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I – Introdução 

De acordo com a Lei do Orçamento de Estado (LOE) para 2012, aprovada pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 

Dezembro, o montante do Fundo Social Municipal (FSM)1 a distribuir pelos municípios em 2012 destina-se, à 

semelhança do estabelecido em anos anteriores, exclusivamente a financiar as despesas inerentes ao 

exercício das competências detidas pelos municípios no âmbito da educação, especificamente, no domínio 

da educação pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico. 

No ano de 2012, o montante global do FSM a distribuir pelo total geral dos municípios, Continente e Ilhas, foi 

fixado pela LOE em € 140.561.886, importância esta que representa um decréscimo de 8,18% face ao ano 

anterior. Da importância fixada para 2012, reverterá a favor dos municípios da Região Centro o total de € 

24.026.006, o que representa cerca de 17% do total das transferências do Estado a título de FSM, peso este 

que se tem mantido constante ao longo dos anos. 

No respeitante ao reporte de informação por parte dos municípios, estes, nos termos do previsto no artigo 

55.º do Decreto-Lei de Execução Orçamental para 2007, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 50-C/2007, de 6 de 

Março, devem comunicar trimestralmente à Direção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), as despesas 

efetuadas na prossecução das competências exercidas no domínio da educação, através da aplicação a 

fornecer pela DGAL. 

O referido reporte de informação sobre o FSM, na sequência do estabelecido neste diploma e de acordo com 

as instruções emanadas pela DGAL, consiste no envio trimestral do formulário disponível no Sistema 

Integrado de Informação da Administração Local (SIIAL), a par com o envio de uma listagem em “excel” 

discriminativa das despesas elegíveis, em modelo próprio formatado pela DGAL, a qual deve ser remetida 

através de correio eletrónico à CCDR da área do município. 

Esta listagem servirá para efetuar a verificação e confronto da informação nela prestada com os dados 

registados no SIIAL, e sua consequente validação por parte das CCDR´s. 

Assim sendo, pretende-se com o presente relatório, de forma sumária, descrever o procedimento de 

verificação e validação da informação relativa ao Fundo Social Municipal realizado pela CCDRC e apresentar 

e analisar a execução financeira do FSM por parte dos municípios da Região Centro, no 2º trimestre de 2012. 

II – Análise da informação enviada pelos Municípios 

A análise do cumprimento, por parte dos municípios da Região Centro, da prestação de informação, correta e 

atempada, sobre o FSM, teve subjacente a diferenciação dos municípios de acordo com os seguintes três 

estados da informação prestada: 

                                                 
1 O Fundo Social Municipal (FSM) é uma subvenção específica criada, pela primeira vez, com a Lei do Orçamento de 
Estado (LOE) para 2007, de acordo e nos termos previstos na Lei das Finanças Locais, constituindo uma das 
participações dos municípios nos impostos do Estado. 
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1. Municípios com informação em falta 

2. Municípios com informação a aguardar validação 

3. Municípios com informação validada 

Atendendo a que a informação em causa deve ser enviada trimestralmente, nos 30 dias subsequentes ao 

período a que respeita, os municípios tinham a data limite de 31.07.2012 para envio da informação relativa 

ao 2.º trimestre de 2012. 

Só após esta data é que a CCDRC inicia o seu trabalho de verificação da informação prestada pelos 

Municípios, trabalho esse que foi desenvolvido até 17.08.2012 e que agora se explicita. 

Refira-se que a data em que foi feita a última exportação de informação a partir do SIIAL corresponde ao dia 

08.08.2012, de acordo com a informação remetida pela DGAL, via correio eletrónico, à CCDRC. Contudo, 

optou-se por reportar a informação contida e analisada neste relatório a 17.08.2012, uma vez que foram 

vários os municípios que depois da data de exportação dos dados efetuaram alterações significativas à 

informação prestada através do SIIAL, por iniciativa própria ou a pedido da CCDRC no âmbito do 

procedimento de verificação e validação da informação (caso dos municípios de Aguiar da Beira, Condeixa-a-

Nova, Ílhavo e Vila de Rei). 

II.1 – Municípios com informação em falta 

No dia 1 de Agosto, primeiro dia útil após o termino do prazo para envio da informação, dos 77 municípios 

que integram a área geográfica de actuação da CCDRC2, encontravam-se em falta no envio do formulário 

referente ao FSM do 2.º trimestre de 2012 através do SIIAL um total de 5 municípios (Aguiar da Beira, Sever 

do Vouga, Vila Nova de Paiva, Vila de Rei e Vouzela). 

É contudo de referir que relativamente ao 1.º trimestre, o número de municípios com informação em falta 

diminuiu (menos 9 que no trimestre anterior) mas, ainda assim, salienta-se o facto de que qualquer um dos 5 

municípios identificados no parágrafo anterior, corresponder igualmente aos que apresentavam informação 

em falta no 1º trimestre. 

No entanto, após solicitação da CCDRC, via telefone e/ou correio eletrónico, todos os municípios em causa, 

suprimiram prontamente a situação de falta e, já em 08.08.2012, data da última exportação de informação a 

partir do SIIAL feita pela DGAL e enviada, via correio eletrónico, à CCDRC, nenhum município da Região 

Centro apresentava informação em falta (ou “input por registar”, segundo a terminologia adotada no SIIAL). 

II.2 – Municípios com informação a aguardar validação 

À semelhança do que se tem vindo a verificar em períodos anteriores, também no 2.º trimestre de 2012, e 

mais especificamente, no que se refere ao dia 17.08.2012, data a que reporta o presente relatório, nenhum 

                                                 
2 De acordo com a delimitação constante na Lei n.º 21/2010, de 23 de agosto. 
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município da Região Centro, com informação enviada através do SIIAL, apresentava informação a aguardar 

validação. 

Durante o período de acompanhamento e verificação da informação detetaram-se algumas situações de 

erro/diferença entre os dados enviados pelos municípios via SIIAL e os constantes na listagem em “excel” 

enviada, via correio eletrónico, à CCDRC. No entanto, sempre que tal se verificou, após a CCDRC ter 

detetado aquelas diferenças, no âmbito do procedimento de validação que enceta, as mesmas foram 

comunicadas aos municípios, através de telefone e/ou correio eletrónico, e prontamente solucionada pelos 

mesmos (foi o caso dos seguintes municípios de Aguiar da Beira, Condeixa-a-Nova, Idanha-a-Nova, Ílhavo, 

Leiria, Oliveira do Bairro e Vila de Rei). 

II.3 – Municípios com informação validada 

No final do período de acompanhamento e verificação da informação relativa ao FSM do 2.º trimestre de 

2012 (no dia 17.08.2012), todos os municípios da Região Centro apresentavam a informação enviada através 

do SIIAL em estado de validada. 

A validação efetuada pela CCDRC à informação prestada pelos municípios da Região Centro consistiu na 

verificação dos dados inseridos no SIIAL através do confronto com os dados apresentados na listagem em 

“excel”, e na identificação de eventuais situações de erro resultantes de desconformidades detetáveis a partir 

dos dados inseridos no sistema de informação. 

Refira-se que, esta dupla verificação, só foi possível no caso dos municípios que enviaram as listagens em 

formato “excel” à CCDRC, motivo pelo qual se optou por distinguir os municípios que enviaram, dos que não 

enviaram a listagem, tal como consta do quadro que se apresenta a seguir, e assim evidenciar claramente os 

municípios em que foi possível à CCDRC realizar a dupla verificação da informação referente ao FSM do 2º 

trimestre de 2012, nos termos explanados antes. 

Através da análise ao quadro seguinte conclui-se que, do total dos 77 municípios da Região, enviaram a 

listagem em “excel” via correio eletrónico à CCDRC um total de 71 municípios (mais 3 municípios que no 

anterior período de reporte, o 1.º trimestre de 2012). Nestes termos, foi possível à CCDRC assegurar a dupla 

verificação da informação prestada em 92% dos municípios da Região. Valerá a pena salientar que os 

municípios que não enviaram a listagem “excel” à CCDRC referente ao 2.º trimestre, com exceção do 

Município de Oliveira de Frades que procedeu ao seu envio no 1.º trimestre, ainda que fora de prazo, os 

restantes 5 municípios são reincidentes quando verificamos os envios registados no 1.º trimestre. 

Por último, ainda através do quadro que se apresenta a seguir é possível constatar que relativamente ao 

cumprimento do prazo para envio da listagem em causa, apenas 48 dos 71 municípios que enviaram a 

listagem em “excel” à CCDRC, o fizeram dentro do prazo legalmente estabelecido para a prestação da 

informação relativa ao FSM do 2.º trimestre de 2012, ou seja, até ao dia 31.07.2012. No entanto, e apesar do 

número em causa poder ser considerado ainda pouco significativo no cômputo dos municípios da Região 
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Centro, a verdade é que o mesmo representa um aumento considerável face ao trimestre anterior, mais 19 

municípios, tendência esta que se tem vindo a acentuar e que no fundo comprova todo o trabalho e 

envolvimento que a CCDRC tem desenvolvido neste âmbito. 
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III – Dados, análise e conclusões sobre o FSM 

Neste ponto do relatório pretende-se, de forma sucinta, apresentar e analisar os dados relativos à execução 

financeira do Fundo Social Municipal do 2.º trimestre de 2012 dos vários municípios que integram a Região 

Centro. A análise e conclusões que se expõem seguidamente, baseiam-se na informação contida no quadro 

2 que se anexa ao presente relatório e do qual faz parte integrante. 

Através da análise do referido quadro 2 é possível verificar que no final do 2.º trimestre de 2012, em valores 

absolutos, são os municípios de Viseu, Leiria e Coimbra, os que apresentam mais despesa elegível paga no 

período em análise representando, em conjunto, aproximadamente 19% do total pago na Região. 

Por seu turno, Manteigas, Penamacor e Fornos de Algodres são os municípios da Região Centro que 

apresentam menores importâncias de despesa elegível paga, assumindo em conjunto um peso inferior a 

0,5% do total da despesa elegível paga na Região. 

Esta análise decalca a apresentada no 1.º trimestre, ou seja, verifica-se uma constância em termos dos 

municípios da Região que registam os montantes mais e menos elevados de despesa elegível paga no final 

de cada um dos trimestres. 

Constata-se ainda que, no final do 2.º trimestre, cerca de 83% dos municípios da Região Centro já 

ultrapassaram o grau de execução padrão esperado para o período em análise (50%), e destes, cerca de 

59% apresentam uma despesa justificada superior ao valor total do FSM a que têm direito no ano de 2012, 

ou seja, as suas respetivas execuções situam-se acima dos 100%. No caso dos municípios de Almeida, 

Carregal do Sal, Castro Daire, Góis, Pampilhosa da Serra, Pinhel e Vila de Rei, as percentagens de despesa 

justificada no final do 2º trimestre são já superiores a 200% do valor total do FSM que lhes será atribuído no 

ano de 2012. 

Em contrapartida, cerca de 17% dos municípios da Região apresentam uma percentagem de despesa 

justificada abaixo do grau de execução padrão esperado para o período em análise (50%). 

No final do 2.º trimestre o município da Figueira da Foz, à semelhança do ocorrido no final do 1.º trimestre, 

apresenta uma execução negativa, embora menos negativa que no trimestre anterior (-7,03% versus -

12,71%), o que significa que o município em causa, registou até final do 2.º trimestre um montante total de 

comparticipações recebidas ao abrigo de protocolos ou contratos com a Administração Central, 

nomeadamente, com a Direção Regional da Educação do Centro (DREC), superior ao montante total das 

despesas elegíveis pagas no mesmo período. Nestes termos, pode-se afirmar que o valor recebido a título de 

FSM por este município ainda não se encontra, no final do 2.º trimestre, justificado para efeitos do disposto 

no n.º 2 do artigo 28º da Lei das Finanças Locais3. 

                                                 
3 Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 22-A/2007, de 29 de Junho, 67-A/2007, 
de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 55-A/2010, de 31 Dezembro e 64-B/2011, de 30 de Dezembro. 
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Dos municípios da Região Centro, Fundão, Ílhavo, Murtosa e Sátão são aqueles que apresentam maior 

equilíbrio entre a despesa justificada (despesa elegível paga deduzida das comparticipações recebidas) e o 

valor do FSM recebido no período em análise, com execuções de 47,30%, 45,14%, 46,17% e 54,12%, 

respetivamente, ou seja, os municípios identificados são aqueles que apresentam desvios inferiores a 5% 

face à execução padrão esperada para o período em análise (50%). 

Focando a análise ao nível das NUT III constata-se que há uma grande assimetria entre os valores mínimo e 

máximo registados face ao grau de execução padrão esperado para o período em análise (50%), 

protagonizados pelas NUT da Beira Interior Sul (24,35%) e a do Pinhal Interior Sul (133,13%) 

respetivamente. Observa-se ainda que a NUT do Baixo Vouga é aquela que apresenta uma execução mais 

equilibrada no contexto da Região Centro, com 66,08% de despesa justificada. 

A Região Centro, globalmente considerada, apresenta um grau de execução na ordem de 90,20%, o que se 

assume como um valor de execução bastante elevado para o período em análise. 

Sintetizando, atendendo aos dados disponíveis no SIIAL à data a que se reporta o presente relatório (17.08. 

2012), pode-se concluir que, até ao final do 2.º trimestre de 2012, no exercício das competências no âmbito 

da educação, concretamente ao nível do pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico público, o total da 

despesa elegível paga pelo conjunto dos municípios da Região Centro, ascendeu a 39,2 milhões de euros. 

Do ponto de vista da fonte de financiamento subjacente à realização daquela despesa pode-se afirmar que 

cerca de 44,70% foi objeto de comparticipação por financiamento específico previsto no Orçamento de 

Estado e/ou ao abrigo de protocolos/contratos celebrados com a Administração Central (mais concretamente, 

com a DREC), que 30,65% foi financiado pelas verbas recebidas a título de FSM no período em análise e 

que os restantes 24,65% foi suportado por conta de receitas próprias dos municípios, o que em valores 

absolutos corresponde a um encargo para a Administração Local na ordem dos 9,7 milhões de euros. 

 

Coimbra, 17 de Agosto de 2012. 

Andrea Saldanha 

Isabel Azevedo 

Umbelina Baptista 

Luís Couto Paula 
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ANEXO 

 

Quadro 2 – Ponto situação dos dados relativos ao FSM do 2.º trimestre de 2012 na Região Centro 
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